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LEI ~JNICIPAL N2394(91

SÚMULA:-DISPÕE SOBRE A POLtTICA !~ICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, '
CRIA O CONSELHO 1I1UNICIPAL,FUNDO PIlUNICI
PAL E CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS
PROVID~NCIAS.

..•

A câmara Municipal de Grandes Rios, Estado do '
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

TtTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 -,Esta Lei dispõe sobre a política Municipal dos Direitos da Cri-, -'ança e'do Adolescente e as normas gerais para a sua adequada'
aplicação no Município de Grandes Rios.

Art. 22 - O atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Muni
cípio de Grandes Rios, será feita através de um conjunto arti-
culado de ações sociais básicas, governamentais e não-governa--, -mentais como: Educaçao, Saude, Recreaçao, Esportes, Cultura, '
Lazer, Profissionalização e outras que se fizer necessárias, '
assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e res-
peito à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

PARÁGRAFO 12 - As Ações básicas a que se refere o "caput" deste artigo '- ,serao implementadas atraves de:
I - políticas sociais básicas;

11 - política e programas de assistência social, em cará-'
ter supletivo, para aqueles que dele necessitarem;

111 - Serviços especiais de prevenção e atendimento médico'
e psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos
, exploração, abusos de qualquer ordem, crueldade e o- -pressao.

IV - Serviços de identificação e localização de pais, res-
ponááveis, criamças e adolescentes desaparecidos;

V - Proteção jurídico-social por Entidades de defesa dos
direitos da criança e do adolescente;

VI - Incentivar e promover a atualização permanente dos f

profissionais governamentais ou não, envolvidos no a-
tendimento direto à criança e adolescente;

VII - Aprovar, de acordo com os critérios estabelecidos no
Regimento Interno, o registro de inscrição e altera-'<
ções subsequentes, dSs;Entidades de defesa e de aten-
dimento aos direi tos da Criança e do Adolescente;

VIII - Captar recursos mediante o fundo Municipal e formali~
zar o plano ~e.Aplicação; _

IX - Conceder aux1l10s e subvençoes a Entidades envolvidas
\, G R A N D E S R lOS - Desenvolvimento é o Caminho ~ j
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nO' atendimentO' à crianças e aes adelescentes, de acor-
de com nermas previstas nO'RegimentO' Interne;

X - Premover intercâmbiO' cem entidades PÚblicas e Privadas
e erganismes congeneres, visando o aperfeiçoamentO' e '
ConsecuçãO' dos ebjetives propestas; e

XI - Difundir e divulgar amplamente a Pelítica Municipal
destinada à criança e aO' adelescente.

Art. 3!! - A pelítica de assistência secial será prestada de ferma precipu'
a a tedos que dela necessitarem sem qualquer disntinçãe ideeI&:
gica •.

PARÁGRAFO UNICO - f vedada a criaçãO' de pregramas de caráter cempensató-'
riO' da ausência eu insuficiência das pelíticas seciais'
básicas nO'MunicípiO' de Grandes Rios, sem a prévia mani
festaçãe de Censelhe Municipal des Direitos da Criança'
e de Adelescente.

TiTULO TI
POLiTléA DE ATENDIMENTO

CAPiTULO I

DAS DISPOSIÇOES'PRELIMINARES

,Art. 4!! - A Pelítica de atendimentO' dos Direitos da Criança e de Adoles-'
cente será garantida através das seguintes estruturas:
I - Censelhe Municipal dos Direites da Criança e do Adelescente;

II - Fundo Municipal dos Direites da Criança e de Adelescente;
111 - CenseL1-J.eTutelar dOs Direi tes da Criança e de Adelescente.

CAPiTULO TI

Art. 5!! - Fica criadO' o ConselhO' Municipal des Direitos da Criança e de '
Adolescente, ceme ÓrgãO' nermative, censultive, deliberativO', '
contrelador e fiscalizader das ações em todes es níveis, vincu-
ladO' a DivisãO' de AdministraçãO' e a divisãO' de Premeçãe Humana'
da estrutura organizacional de Governe Municipal.

SEÇÃO TI

DA COilPETtNéIA'DO CONSELHO
Art. 6!!- Compete aO' ConselhO' Municipal des Direites da Criança e de Ad~ I
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,I - Formular a politica Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, fixando prioridade para a consecução
das ações, a capitação e a aplicação de recursos;- ,11 - Zelar pela execuçao dessa po~~tica, atendendo as peculi
aridades das crianças e dos adolescentes, e de suas fa:
m{lias de seus grupos de vizinhanças, e dos bairros ou'
zonas onde se localizam seus habitat;

111 - Formular as prioridades a serem incluidas no planejamen
, , --to do Municipio, em tudo que se refira ou possa afetar'
as condições de vida das crianças e dos adolescentes;

IV - Estabelcer critérios, formas e meios de fiscalização
das ações governamentais e não-governamentais dirigidas
à infância e à adolescência no âmbito do Município, que
possam afetar as suas deliberações;

V - Registrar as Ehtidades governamentais e não-governamen-
tais de atendimento dos Direitos da Criança e do Adole~
cente que matenham programa de:

~a)-orientação e apoio sócio-familiar;
b)-apoio sócio-educativo em meio aberto
C)-colocação sócio-familiar;
d)-abrigo e liberdade assistida;
e)-semiliberdade; e
f)-internação, fazendo cumprir as normas previstas no '

Estatuto da Criança e do Adolescente(Lei Federal NR
8.069).,VI - Fixar numeros de Conselhos Tutelares a serem implanta-'

dos no Município de Grandes Rios;
VII - Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar to-

das as providências que julgar cabíveis para a eleição'
e a possedos membros do Conselho Tutelar, conceder li-'
cenças aos mesmos, nos têrmos do respectivo regulamento
e, declarar vago o posto por perca do mandato, nas hiP~
Deses previstasnesta Lei; e

VIII - Propor projetos de Lei sobre a remuneração ou não dos '
membros do Conselho Tutelar.

SEÇÃO III

DA ESTRUTURA BÁSICA DO CONSELHO

Art. 79 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente '
fica vinculado à Divisão de Adminsitração Municipal e é formado
por 31 (trinta e Hum) membros, evidenciados por notória honesti
dade e dedicação às causas sociais no Município de Grandes Rios
, sendo composto paritariamente de:
I - l(hum) representante da Divisão Municipal de Educação;

11 - l(hum) representante da Divisão Municipal de Saúde;
111 - l(hum) representante da Divisão Municipal de Finanças;
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IV - l(hum) representante da Divisão Municipal de Promoção Huma-
na;

V - l(hum) representante do Poder Judiciário;
VI - l(hum) representante' do Poder Legislativo;

VII - l(hum) representante do Ministério PÚblico;
VIII - l(hum) representante da OAB;

IX - l(hum) representante do Clero;
X - l(hum) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais'

de Grandes Rios;
XI - l(hum) representante do Sindicato Rural de Grandes Rios;

XII - l(hum) representante da Leja Maçonica são João de Grandes '
Rios;

XIII - l(hum) representante do Distrito de Ribeirão Bonito;
XIV - l(hum) representante do Distrito de Rio Branco;

XV - l(hum) representante da Localidade de Flórida do lval;
XVI - l(hum) representante de Bairros, Comunidade e Adjacências '

do Município;
XVII - l(hum) representante da ASSOCiação de Pais e Mestres do Colé

gio Estadual Comendador Geremias Lunardelli(Sede); -
XVIII - l(hum) representante da Polici Civil;

XIX - l(hum) representante da Policia Militar;
XX _ l(hum) representante de Cada Igreja Evangélica, existente '

no Município, a saber:
a)Igreja Evangélica;
b)Igreja Assembléia de Deus;
c)Igreja Presbiteriana Renovada;
d) Igre ja Ba tista;
e)Igreja Adventista do 7e Dia;
f)Igreja obra da Restauração;
g)Igreja Deus é Amor;
h)IgrejaCongregação Cristã no Brasil;
i)Igreja Evangélica do Senhor, Obra e Restauração;
j)Igreja Cristã Remanescente.;

XXI- l(hum) representante da Associação dos Moradores de Grandes
Rios - AMORGRI e demais Associações; e

XXII - l(hum) representante da Divisão Municipal de Adminsitração.
PARÁGRAFO ÚNICO - Com a finalidade de dar seguridade continua dos traba-'

lhos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do,Adolescentepara cada membro indicado sera concedido um'
suplente, para a vaga especifica e Órgão pelo qual o '
membro é vinculado.

Art. 82 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
após sua formação, elegerá os membros indicados quorum mínimo '
da naioria dos membros presentes, o Presidente o Vice-Fresiden_
te, "para o cumprimento do mandato.

PARÁGR~FO ÚNICO - Fica outorgado ao Presidente escolhido à indicação dos'
demais membros que comporão a Diretoria ~~joritária,
tantos quantos forem necessário conforme regulamento in
terno. -
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indicados pelos Órgãos Públicos, .da Pasta, que perdera, automat~

Art. 92 - A função de Membros do Conselho Municipal dos Direitos da Orian, ,-ça e do Adolescente e considerada de interesse publico relevan-
te e não será remunerada.

SEÇÃO IV

DO mÀNDATO DOS' CmTSELrrEIROS

Art. 102 - Os Conselheiros terão mandato de 02(dois) anos consecutivos.

PARÁGRAFO 12 - O mandato dos Oonselheiros
será cumprido pelo titular
camente ao deixar o cargo.

ARÁGRAFO 22 - O mandato dos Conselheiros e respectivos suplentes, indica
dos pelas Instituições não-governamentais será de 02(doiS'
anos, sendo permitida uma recondução por igual per{odo.

PARÁGRAFO 3º - Em caso de vaga, a nomeação do suplente será para comple-'
tar o prazo do mandato do substituto.

PARÁGRAFO 42 O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos '
da Criança e do Adolescente será considerado extinto antes,do termino, nos seguintes casos:
a)-morte;
~

'b -renuncia;
c -Ausência injustificada por mais de 05(cinco) reuniões '

consecutivas;
d)-doença que exija o licenciamento do Conselheiro por ma-

is de 02(dois) anos;
e)-procedimento incompatfvel com a dignidade das funções;
f)-condenação por crime comum ou de responsabilidade; e
g)-mudanças de residências do Municfpio de Grandes Rios.

SEÇÃO V

DAS REUNIOES

Art. 11Q - O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente reunir-se-a '
ordinariamente, na forma e periodicidade estabelecidas em Regi
mento Interno.

SEÇÃO VI

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art. 122 - O Poder Público, esécfficamente a Divisão de Adminsitração Mu-, -nicipal, providenciara as condiçoes materiais e os recursos ne, -cessarios ao funcionamento do Conselho.
PARÁGR"FO ÚNICO - A forma de funcionamento, horário de trabalho e outras'

especificações, serão estabelecidos em Regulamento In-'
terno.
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CAPtTULO III
. . .DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO

"'

III

Art. l3Q - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado
lescente, como captador e aplicador de recursos á Berem utili:
zados segundo as deliberações do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, ao qual é vinculado.

SEÇÃO II

DA CÓNSTITUIÇÃOE GE~NCIÁ DO FUNDO

Art. l4Q - O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente se constitui de:
a)-Dotações Orçamentarias;
b)-Doações de Entidades Nacionais e Internacionais governamen-

tais voltadas para o atendimento dos direitos da Criança e
do Adolescente;

c)-Doações de pessoas físicas e pessoas jurídicas, inclusive '
as efetuadas nos têrmos do Art. 260 da Lei n!l 8.069, de 13
de Julho de 1.990;

d)-Legados;
e)-Contribuições voluntárias;
f)-A Receita resultamte das aplicações dos Recursos dispon{vei
g)-O produto de vendas de materiais, publicações em eventos re

alizados.
Art. l5Q - O Fundo será gerido pelo Conselho Municipal, ficando o seu Pre, - --sidente, responsavel pelas prestaçoes de contas e apresentaçao

de balanços, na forma estabelecida em regulamento Interno.

SEÇÃO III

DA COMPETtNCIA DO FTTh'DO

Art. l6!l- Compete ao fundo Municipal:
I - Registrar os recursos orçamentários prórpios do Munic{pio'

ou a ele transferidos em beneficio das Crianças e dos Ado-
lescentes pelo Estado ou pela União;

11 - Registrar os recursos captados pelo M~~ic{pio através de •
convênios, ou por doações de Fundo;

- Manter o controle escrituraI das aplicações financeiras le
, A N-vadas a efeito no Munic1pio, nos termos das resoluçoes do

\, G R A N D E S R lOS - Desenvolvimento é o Caminho C?A J1
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen
te.

IV - Liberar os recursos a serem aplicados em benefício das f

crianças e adolescentes, nos têrmos das resoluções do Con
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

. ,V - Administrar os recursos especificos para os programas de
atentimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, se-
gundo as resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

SEÇÃO I
DA CRIÀÇÃO E NA.TUREZA DOS CONSELHO

...•

Art. 1711 - Fica criado o Conselho Tutelar como 6rgão permanente e autôno-
mo, não jurisdicional encarregado pela sociedade de zelar pelo.
curorpimento dos direitos da criança e do Adolescente, definido
em Lei.

SEÇÃO rI

DOS MEMBROSEDÀ CÓ~~ET~CIA-DOCONSELHO

A.rt. l811

Art. 191!

_ Cada Conselho Tutelar será composto de 05(cinco) membros
mandato de 03(três) anos, permitida uma reeleição.

, .

- Para cada Conselheiro, havera um suplente.

com '

Art. 2211

Art. 2011 - Compete aos Conselhos e/ou Conselho Tutelar, zelar pelo atendi
mento dos Direitos da Criança e do Adolescente, cumprihdo as I
atribuições previstas no Estatuto da Criança Lei Federal nl! 8.
069 de 13 de Julho de 1.990, (titulo V), na sua íntegra.

SEÇÃO IrI

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Art. 219 - são requisitos para candidatar-se e exercer as funções de mem-
bros do Conselho Tutelar:
I - reconhecida idoneidade moral;

11 - idade superior a 21 anos;
111 - residir no município de Grandes Rios; e

IV - reconhecida experiência no trato com crianças e adolescen-
tes e tenha vocação para as causas sociais.

- Os Conselheiros serão ele itos pelo voto facultativo dos cida,;,;i'
dãos residentes no Município de Grandes Rios, através de elei-
ção regulamentada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente e, coordenadas por uma comissão especial
mente designada pelo mesmo Conselho com aval do Juiz eleitoral

I
•.. G R A N D E S R lOS - Desenvolvimento é o Caminho et\ )



,• ••. • 'L

,
•

. Prefeitura Municipal de Grandes Rios
"'f' Av. 8r.si/, 967 - Fone (0434) 74-1222
• CEP 86845 - G R A N D E 5 R' O 5 - PARANÁ

"'

\

PARÁGRAFO ÚNICO

e sob sua orientação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá ao Conselho rJlunicipaldos Direi.toe da Criança e '

adolescente fixar diretrizes para a composição de chapas
, sua forma de registro, forma e prazo para impugnações'
registros das candidaturas, processo eleitoral, proclama
ção dos eleitos e posse dos Conselheiros. -

Art. 23Q - O processo eleitoral de escolha dos membros dos Conselhos Ttute, -lares ou Tutelar sera presidida pelo Juiz eleitoral e fiscaliza
do por membros do Ministério Público. -

SEÇ.AO IV
DA RR~LIZAÇÃO DAS'ELEIÇOÉS

Art. 24Q - A Eleição será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos I

da Criança e Adolescente sob a orientação do Juiz Eleitoral, me, -diante Edital pUblicado e afixado em locais visiveis para conhe
cimento de todos, seis meses antes do termino do mandato dos '
membros do Conselho Tutelar.

Art. 252 - ~ proibido a propaganda durante a campanha eleitoral dos candi-
datos previamente registrados por meio de anúncios luminosos, ,
faixas, cartazes ou inscrição em qualquer lugar público ou par-
ticular, com exceção dos locais autorizados pela Prefeitura Mu-
Nicipal, Ad'Referendum do Juiz Eleitoral.

PARÁGRAFO ÚNICO - O local previamente escolhido pela Prefeitura Municipal'
, ,devera ser usado por todos os candi4atos em igualdade de

condições.
rt. 262 - t vedada a propaganda eleitoral em veiculos de comunicação soci

aI e a realização de comicios e concentrações de qualquer candi
dato, admitindo-se somente a realização de debates e entrevista~
, mediante o Ad'Referendum do Juiz eleitoral, com locais, datas', . ' .e horar~os pre-estalec~dos.

Art. 272 - As cédulas eleitorais serão confeccionadas pela Prefeitura Muni
cipal, mediante modelo previamente apovado pelo Juiz Eleitoral', ,ouvido o Ministerio publico.

Aplica-se no que couber, o disposto na legislação eleito, -ral, quanto ao sufragto e a apuraçao dos votos.
SEÇÃO V

DA PROCL\Th~ÇÃO, NO]rnAÇÃO'E POSSE DOS ELEITOS
Art. 282 - Concluida a ap1)ração dos votos, o Presidente do Conselho Munici

paI dos Direitos da Criança e do Adolescente, proclamará o re_7
sultado da eleição Ad'Referendum do Juiz Eleitoral, mandando pu
blicar nos nomes dos candidatos e o número de sefrágio recebidõ

PARt\GRAFO 12 - serão conei-
de votação,

Os 05(cinco) primeiros candidatos mais votados
derados eleitos, ficando os demais, pela ordem
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como suplentes.
PARÁGRAFO 22 - Havendo empates na votação entre 02(dois) ou mais candida-

tos serão considerados eleitos pela ordem o mais idoso.
PARÁGRAFO 32 - Os eleitos serão nomeados pelo Presidente do Conselho Muni

cipal dos Direitos da Criança e Adolescente e o Juiz Elei:
toral da Comarca de Grandes Rios, tomando posse no cargo ',de Conselheiro no dia seguinte ao termino do mandato de '
seu antecessor.

PARÁGRAFO 42 - Ocorrendo a vagância no cargo, assumirá o suplente que hou
ver obtido o maior número de votos.

SEçlo VI

DOS DilPEDDilENTOS

Art. 292 - são impedidos de servir no mesmo conselho Tutelar dos Direi-'
tos da Criança e do Adolescente, marido e mulher, ascendentes'
e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados duran-
,teo cunhadio, tio e sobrinho, padastro ou madrasta e enteado.

PARÁGRAFO rtNICO - Entende-se o impedimento do Conselho, na forma deste Ar
tigo, em relação à autoridade judiciária e ao represen:
tante do ~kinistério PÚblico com atuação na justiça da '
Infância e da Juventude, em exerc{cio na Comarca.

SEçlO VII

DAS W'RIBÚIÇõES .E'FUNCIONAMENTO DÓ. CONSELHO

Art. 302 - Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições constantes'
dos artigos 95 e 136 da Lei Federal n2 8.069.

PARÁGRAFO u~ICO - , -Incumbe tambem ao Conselho Tutelar receberpetiçoes, de-
, • N _.nunc~as, reclamaçoes, representaçoes ou que~xas de qual

quer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados àã
crianças e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento de
vido.

ART. 312 _ O Presidente do Conselho Tutelar será escolhido pelos seus pa-"
res, logo na primeira Sessão do colegiado.

PARÁGRAFO rtNICO - Na falta e impedimento do Presidente assumirá a Presi-'
dência ~cessivamente o Conselho mais idoso, ou o mais'
antigo no cargo ou outros serviços de relevância social
no Munic{Pio.

Art. 322 - As Sessões serão instaladas com o quorum m{nimo de 03(três)
Conselheiros.

.I

~,

Art. 332 - o Conselho atenderá informalmente as partes, mantendo registro
das providências adotadas em cada caso e fazendo consignar am
Ata apenas os casos essenciais e relevantes.

,--------G RANDES R lOS - Desenvolvimentoé o Caminho
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PARÁGRAFO dNIco - As Sessões do Conselho Tutelar serão realizadas em dia e
horário previsto no Regulamento Interno do Conselho Muni
cipal dos Direi tos da Criança e do Adolescente, Caso de.
feriados e dias santos serão necessários a consignação I

de prantões deliberados no mesmo regulamento.
Art. 342 -G Conselho Titelar deverá contar com uma equipe técnica, com co

nhecimento do problema fundamental da criança e juventude e mao, , , -tera uma secretaria geral, destinada ao suporte necessario ao '- ,seu funcionamento, utilizando-se instalaçoes e funcionarios ce-
didos pela Prefeitura Municipal, por associações, fundações e '
entidades de Classe.

SEÇÃO IH
DA COMPÉT~é:IÁ DO" CONSÉLHO 'TUTÉLAR

Art. 352 - Aplica-se ao Conselho Tutelar no que couber as regras de compe-
tência constantes do Artigo 138 da Lei Federal n2 8.069 de 13 '
de Julho de 1.990, que determinai
I

II

PARÁGRAFO 12 -

'.PARÁGRAFO 22 -
"il

"

Pelo domic{lio dos pais ou responsável;
Pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente, à,falta dos pais ou responsavel.

, ,

No caso de ato inflacionaI, sera competente autiridade do '
lugar a ação ou omissão, observadas as regras de conexão, I

continência e prevenção.
A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade co

A ,.petente da residencia dos pais ou responsavel, ou do local',
onde sediar-se a Entidade qeu abrigar a criança ou adoles-,I
cente. i

SEÇÃO IV

DA PERDA DO MANDATO

Art. 362 - Perderá o mandato o Conselheiro que ausentar injustificadamen-I
te a três sessões consecutivas ou a oinco sessões alternadas, ,
nomesmo mandato, ou for condenado por sentença judicial irrecct';'
r{vel, por crime ou contravenção penal. -

PARÁGRAFO ÚNICO - A perda do mandato de qualquer membro do Conselho Tute-
lar será decretada pelo Juiz da Comarca, mediante provo
cação do Ministério PÚblico, do prórpio Conselho Tute-'
lar, ou qualquer cidadão, sendo assegurada ampla defesa'

TiTULO IH

DAS DISPOSIÇOES'FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 372 - As entidade" governamentais e não-governamentais, deverão reu-
\. G R A N D E S R lOS - Desenvolvimento é o Caminho ~ }
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nir-se em forum para escolher os representantes que, no prazo '
de 15(quinze) dias após a promulgação desta Lei, indicará o me~
bro ou membros efetivos e suplentes para, comporem o Conselho Mu
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. -

Art. 382 - No prazo de 30(trinta) dias, os membros dos 6rgãos e organiza-
ções e que se refere o Art. 72, tomarão posse no conselho Muni
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, data em que se, -ra instalada oficialmente o Conselho.

Art. 392 - Após 30(trinta) dias da Instalação, os Conselheiros deverãoe1a
borar o Regimanto Interno e elegerem, entre seus pares, o Pre-
sidente e Vice-Presidente e demais membros que se fizerem ne-'
cessários. bem como seus respectivos suplentes.

rt. 402 - No prazo de 03(três) meses, contados da publicação desta Lei '
realizar-seá a primeira eleição para o Conselho Tutelar, obser. - -vando-se quanto a convocaçao o disposto contido no Art. 24 de~
ta Lei.

PARÁGR~FO ú1~ICO - Os membros eleitos serão proclamados e empossado imedi~
tamente.

e-
Co

atribuições e
judiciária da

Art. 41$ - Enquanto não instalado o Conselho Tutelar, as
le conferidas serão exercidas pela autoridade
marca.

Art. 422 - Fica o poder executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito
adcional suplementar na Divisão de Promoção Humana Municipal I

para cobertura das despesas iniciais, decorrentes do cumprimen
to desta Lei no Valor de CR$-500.000,OO-(Quinhentos Mil Cruzei
ros). -

Art. 432 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFíCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Pa
raná, aos 23 dias do mês de Julho de 1.991. ..1.---../
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